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WASHINGTON — O Brasil, 
provavelmente o único país 
do mundo onde um governo 
em crise consegue aprovar a 
criação de um novo imposto 
no Congresso, pode comple-
tar hoje uma proeza não me-
nos surpreendente. 

William R. Rhodes, o vice-
presidente do Citibank que 
supervisiona os trabalhos do 
comitê de bancos credores do 
Brasil, disse na sexta-feira 
ao ,  Estado que não descarta a 
possibilidade de fechar, no 
primeiro prazo, a venda da 
proposta de reestruturação 
da dívida externa brasileira, 
conseguindo a adesão de um 
número suficiente de bancos 
para alcançar a "massa críti-
ca" de 95% dos US$ 44 bilhões 
envolvidos na renegociação. 

Segundo Rhodes, até sex-
ta-feira mais de 600 bancos, 
representando "mais de 85%" 
da dívida, haviam aderido. 
"Estamos trabalhando para 
chegar à massa -crítica nesta 
segunda-feira", disse. "Os 
bancos querem resolver esse 
assunto e creio que o Brasil 
também quer." O incentivo 
para os bancos chegarem à 
massa crítica é o pagamento 
de mais uma parcela de ju-
ros, relativa ao primeiro se-
mestre de 92. 

O negociador da dívida, 
Pedro Malan, está convenci-
do de que a primeira etapa da 
venda do acordo será com-
pletada, no máximo, até a 
reunião anual do Banco Inte-
ramericano de Desenvolvi-
mento (BID), em Hamburgo, 
no fim do mês. 

Malan e os executivos do 
comitê dos credores reúnem-
se nos próximos dias para 
combinar os próximos pas-
sos da operação necessária à 
efetivação do acordo. Em re-
negociações passadas, a ob-
tenção da massa crítica mar-
cou o fechamento dos acor-
dos. Agora, ela encerra ape-
nas uma etapa e abre a parte 
mais difícil da operação. 

"Rebalanceamento" — A próxi-
ma providência será o "reba-
lanceamento" das opções 
que os credores fizeram en-
tre os instrumentos de refi- 

nancimento oferecidos pelo 
Brasil. Como era esperado, 
os bancos que aderiram até 
agora optaram maciçamen-
te pelos títulos ao par. A pro-
posta de acordo, aprovada 
pelo Senado, dá ao governo o 
direito de negociar uma no-
va distribuição. A questão 
será o tema principal de uma 
reunião que Malan e inte-
grantes da equipe econômica 
terão com os credores para-
lelamente à assembléia do 
BID. 

A recente troca do minis-
tro da Fazenda não facilita-
rá a conversa. A grande per-
gunta é se e quando o Brasil 
chegará a um acordo com o 
FMI. O acordo é importante 
porque ajudaria o governo a 
financiar a compra dos títu-
los de longo prazo do Tesou-
ro dos EUA que prometeu en-
tregar aos bancos como ga-
rantia de pagamento da dívi-
da renegociada. 

Funcionários americanos 
familiarizados com os esfor-
ços de entendimento entre o 
Brasil e os credores acredi-
tam que os bancos chegaram 
a um acordo em princípio 
com o Brasil e mostram-se, 
agora, dispostos a subscrevê-
lo porque presumem que, na 
ausência de um acordo efeti-
vo com o FMI, o governo usa-
rá parte de suas reservas 
cambiais para financiar uma 
parcela maior das garantias. 
"Nem o Brasil nem os bancos 
conseguirão acordo melhor 
do que este no futuro previsí-
vel", disse uma fonte oficial, 

Funcionários brasileiros 
utilizam o mesmo argumen-
to para afirmar que é do inte-
resse dos bancos calibrar 
suas opções no acordo de mo-
do a reduzir os custos das ga-
rantias. 

Quanto à confiabilidade do 
País, eles têm lembrado que 
apesar das várias trocas no 
ministério da Fazenda desde 
o início das negociações, em 
1990, e a despeito de três mu-
danças na presidência do 
Banco Central e de toda a 
instabilidade política e eco-
nômica, o Brasil honrou to-
dos os compromissos finan-
cieiros que assumiu para 
normalizar suas relações 
com a comunidade financei-
ra internacional. 


